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CONVERSA INICIAL 

Nesta etapa, conheceremos mais alguns relatórios contábeis. 

Inicialmente, abordaremos a demonstração do resultado do exercício e a 

demonstração dos resultados abrangentes. Em seguida, aprenderemos mais 

sobre a demonstração dos fluxos de caixa, a demonstração dos lucros ou 

prejuízos acumulados e a demonstração das mutações do patrimônio líquido, a 

demonstração do valor adicionado e as notas explicativas e finalizaremos o 

nosso encontro com o livro registro de inventário. 

TEMA 1 – DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO E 

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES 

Figura 1 – Demonstração do resultado do exercício e demonstração dos 

resultados abrangentes 

 
Créditos: GoodStudio/Shutterstock. 

A demonstração do resultado do exercício possibilita identificar de forma 

ordenada e dedutiva como o lucro ou o prejuízo da entidade foi formado ao longo 

de um período. O lucro ou prejuízo é formado a partir da dedução das receitas 

frente às despesas, sendo comum distinguir os itens de receitas e despesas 

relacionadas às atividades usuais da empresa (atividades operacionais), 
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daquelas advindas de atividades não usuais da empresa. A distinção das 

receitas e despesas em grupos possibilita que o usuário da informação contábil 

avalie a capacidade da organização em gerar resultado econômico, bem como 

verificar a capacidade de geração de caixa ou equivalentes de caixa da 

companhia (CPC 00 (R2) – Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro, 

2019). 

Saiba mais 
As nomenclaturas lucro ou prejuízo são utilizadas por organizações com 

fins lucrativos, enquanto as nomenclaturas déficit ou superávit são adotadas por 

organizações sem fins lucrativos. 

Na Tabela 1, é apresentada a demonstração do resultado da Magazine 

Luiza S. A., a qual permite visualizar tal estrutura. 

Tabela 1 – Demonstração do resultado do exercício – Magazine Luiza S. A. 

Demonstração do resultado do exercício 
Magazine Luiza S. A. – em milhares de reais 

2021 
(consolidado) 

2020 
(consolidado) 

Receita bruta de vendas 42.982.687 36.116.036 

(-) Impostos e devoluções (7.704.537) (6.938.923) 

Receita líquida de vendas 35.278.150 29.177.113 

Custo das mercadorias revendidas e das prestações 
de serviços (26.791.345) (21.657.151) 

Lucro bruto 8.486.805 7.519.962 

Receitas (despesas) operacionais   

Com vendas (6.374.429) (5.162.618) 

Gerais e administrativas (1.031.654) (906.799) 

Perdas por redução ao valor recuperável de créditos (154.244) (118.119) 

Depreciação e amortização (816.964) (702.523) 

Resultado de equivalência patrimonial 99.328 119.929 

Outras receitas operacionais líquidas 261.760 74.744 

Lucro operacional antes do resultado financeiro 470.602 824.576 

Resultado financeiro (689.011) (410.495) 

Lucro operacional antes do imposto de renda e da 
contribuição social (218.409) 414.081 
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Imposto de renda e contribuição social correntes e 
diferidos 809.070 (22.372) 

Lucro líquido do exercício 590.661 391.709 

Nota: Os valores estão expressos em milhares de reais, sendo necessário acrescentar três zeros 
para sua leitura. Por exemplo, a receita líquida consolidada de 2021 é de trinta e cinco bilhões, 
duzentos e setenta e oito milhões, cento e cinquenta mil reais. Fonte: Demonstrações dos 
resultados Magazine Luiza S. A. – 4° Trimestre de 2021. Disponível em: 
<https://ri.magazineluiza.com.br/Download.aspx?Arquivo=EODr40Ijk6Txe4Ny4iJU5w==>. 
Acesso em: 25 ago. 2022. 

Perceba que por meio deste relatório é possível observar como a empresa 

chegou ao seu resultado ao final do período. Inicialmente foram apresentadas 

as receitas obtidas pela empresa a partir de suas atividades principais, ou seja, 

aquelas derivadas das vendas de mercadorias. Posteriormente, há a dedução 

dos impostos sobre vendas e a devolução de mercadorias obtendo-se a receita 

líquida de vendas. Em seguida, o custo dessas mercadorias foi deduzido, para 

então obter-se o lucro bruto (diferença entre as receitas de vendas de 

mercadorias subtraída dos custos das mercadorias revendidas).  

Após encontrar o lucro bruto são deduzidas as demais despesas da 

empresa, como despesas com vendas, despesas administrativas, entre outras. 

E, são somadas outras receitas que a empresa possa ter obtido, bem como o 

resultado financeiro (diferença entre as receitas financeiras e as despesas 

financeiras). Por fim, são considerados os tributos incidentes sobre o lucro do 

período para então ser apresentado o lucro líquido do exercício. 

Salotti et al. (2019) apontam que apesar de serem relatórios distintos, a 

demonstração do resultado do exercício e o balanço patrimonial possuem uma 

interação na qual a diferença entre as receitas e as despesas do período 

provocam as variações patrimoniais ocorridas no patrimônio líquido da 

organização, salvo aquelas alterações originadas do aporte de capital ou retirada 

de lucros da empresa, visto que estas alteram o patrimônio líquido, mas não 

transitam pelo resultado da empresa. A Figura 2 retrata esta interação. 
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Figura 2 – Interação entre balanço patrimonial e demonstração do resultado do 

exercício 

 

Fonte: Salotti et al., 2019. 

A demonstração dos resultados abrangentes apresenta as mudanças que 

ocorreram no patrimônio líquido durante um período a partir de transações e 

eventos que não derivaram da interação com os sócios, por exemplo, o aumento 

do capital social (valor investido na empresa) é uma transação que deriva dos 

sócios. Este demonstrativo é formado por três elementos principais, sendo o 

resultado líquido do período (lucro ou prejuízo), outros resultados abrangentes e 

o efeito de reclassificações dos outros resultados abrangentes. São exemplos 

de itens que alteram o patrimônio líquido e que não derivam de transações com 

os sócios os planos de pensão com benefício definido reconhecidos, a conversão 

de demonstrações contábeis de operações no exterior, os ajustes de avaliação 

patrimonial de ativos financeiros ou ajustes de avaliação patrimonial de 

instrumentos de Hedge. 
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Na Figura 3, é apresentado um exemplo de demonstração do resultado 

abrangente. 

Figura 3 – Demonstração do resultado abrangente – Magazine Luiza S. A. 

 

Nota. Os valores estão expressos em milhares de reais, sendo necessário acrescentar três zeros 
para sua leitura. Fonte: Demonstrações dos resultados Magazine Luiza S. A. – 4° Trimestre de 
2021. Disponível em: 
<https://ri.magazineluiza.com.br/Download.aspx?Arquivo=EODr40Ijk6Txe4Ny4iJU5w==>. 
Acesso em: 25 ago. 2022. 

Por meio deste relatório, é possível verificar de que forma o patrimônio 

líquido oscilou desconsiderando as operações com os sócios da companhia. 

Neste caso, além dos R$ 590.661.000 de lucro líquido, em 2021, houve –R$ 

10.311.000 reclassificados para o patrimônio líquido em formato de débito, que 

resultou na diminuição do patrimônio líquido da empresa com um resultado 

abrangente do período de R$ 580.350.000. 
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TEMA 2 – DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 

Figura 4 – Demonstração dos fluxos de caixa 

 
Créditos: otnaydur/Shutterstock. 

A demonstração dos fluxos de caixa, também conhecida como DFC, 

busca apresentar informações referentes às entradas (recebimentos) e as 

saídas (pagamentos) de caixa durante o período contábil. Desse modo, a DFC 

permite que o usuário da informação contábil possa avaliar como o caixa é 

gerado e despendido pela empresa a partir de suas diferentes operações tais 

como o pagamento de fornecedores, recebimento de vendas, resgate de títulos, 

entre outras operações que afetam a situação financeira da empresa. 

Antes de apresentar a estrutura da DFC, bem como discutir a sua 

capacidade de gerar informações para as tomadas de decisões, é necessário 

compreender o conceito de caixa e equivalentes de caixa. Caixa, para fins de 

DFC, representa os valores em espécie e os depósitos bancários disponíveis 

para uso da entidade. Já equivalentes de caixa representa as aplicações 

financeiras de curto prazo, alta liquidez, que podem ser prontamente convertidas 

em caixa no curto prazo, por exemplo, três meses ou menos a contar da data de 

aquisição, e que estão sujeitas a um insignificante risco de alteração de valor 

(CPC 03 (R2), 2010). 
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Nesse sentido, percebe-se que os equivalentes de caixa representam 

aplicações financeiras de curto prazo utilizadas para gerar receitas financeiras 

(recebimento de juros) e para amenizar os efeitos da inflação sobre os recursos 

que pretendem ser empregados no curto prazo pela organização. 

Em termos informacionais, a DFC juntamente com os demais 

demonstrativos contábeis auxilia na avaliação das alterações patrimoniais da 

entidade. Possibilita avaliar a capacidade de geração de caixa operacional no 

período, a flexibilidade e a estrutura da empresa em termos de liquidez e 

solvência, bem como examinar a precisão de estimativas passadas e projetar 

desempenhos futuros para a entidade, além de definir, por exemplo, valores 

adequados de retiradas de lucros que não venham a impactar de forma negativa 

no caixa da empresa. 

As informações expostas na DFC são classificadas em três categorias. A 

primeira diz respeito às atividades operacionais, as quais estão relacionadas 

com as operações que geram receitas e despesas para a empresa, como a 

compra de matéria-prima e mercadorias, assim como a venda de produtos, bens 

e serviços. Entre os exemplos de transações operacionais que podem afetar o 

caixa tem-se aquelas que aumentam o caixa e as que diminuem o caixa. Na 

Tabela 2, é realizada uma síntese destas operações. 

Tabela 2 – Exemplos de operações que afetam o caixa da entidade 

Transações que aumentam o caixa Transações que diminuem o caixa 
Recebimento de vendas à vista Compra de mercadorias e serviços à vista 

Recebimento de duplicatas Pagamento de fornecedores 

Aquisição de empréstimos com entrada de 

caixa 
Pagamento de salários 

Recebimento de venda de bens Pagamento de empréstimos e financiamentos 

A categoria de atividades operacionais envolve todas as atividades 

relacionadas com a produção e entrega de receita da entidade. Por isso, o CPC 

03 (R2), que orienta a elaboração da DFC, destaca que a análise da geração e 

consumo de caixa das atividades operacionais permite avaliar se a entidade tem 

gerado fluxos de caixa suficientes para amortizar empréstimos, pagar divindades 

e juros sobre capital próprio, bem como realizar novos investimentos sem 

recorrer a fontes externas de financiamento. 
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A segunda categoria de fluxos de caixa que compõem a DFC diz respeito 

às atividades de investimentos. Os fluxos de caixa destas atividades 

representam a variação dos valores aplicados em ativos imobilizados, ativos 

intangíveis, investimentos permanentes e outros ativos de longo prazo. Por 

exemplo, ao adquirir uma máquina à vista há uma diminuição de caixa, em 

contrapartida, a venda de um ativo imobilizado à vista pode provocar uma 

entrada de caixa. 

O CPC 03 (R2) destaca a importância de analisar os fluxos de caixa das 

atividades de investimentos ao destacar que estes fluxos representam a 

extensão de desembolsos feitos pela entidade voltados à geração de lucros e 

fluxos de caixa futuro. 

Por fim, as atividades de financiamento estão relacionadas às fontes de 

financiamento da organização, seja capital próprio ou capital de terceiros. Neste 

grupo são elencadas as captações de recursos por meio de empréstimos 

realizados por credores (por exemplo, bancos) e investidores. Entre os exemplos 

de operações que se relacionam com este grupo tem-se a obtenção ou o 

pagamento de empréstimos e financiamentos, o aumento de capital social em 

dinheiro, a compra de ações mantidas em tesouraria, bem como o pagamento 

de dividendos. 

Salotti et al. (2018) resumem os fluxos de caixa conforme Tabela 3: 

Tabela 3 – Síntese dos fluxos de caixa 

Fluxos de caixa das atividades operacionais 
Entradas e saídas de caixa provenientes das operações 

Fluxo de caixa das atividades de investimento 
Entradas e saídas de caixa originados dos investimentos em ativos de longo prazo 

Fluxo de caixa das atividades de financiamento 
Entradas e saídas de caixa oriundas dos financiamentos da empresa 

(=) Variação líquida de caixa 
(+) Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa (conforme balanço inicial) 

(=) Saldo final de caixa e equivalentes de caixa (conforme balanço final) 

Fonte: Salotti et al., 2018. 

Normalmente, as atividades operacionais derivam de valores 

movimentados nas contas do grupo do ativo circulante e passivo circulante. Já 

as atividades de investimentos estão fortemente relacionadas com o ativo não 
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circulante. Enquanto as atividades de financiamento perpassam o patrimônio 

líquido e os itens financeiros (empréstimos, financiamentos, entre outros) do 

passivo circulante e não circulante. 

Referente à elaboração deste demonstrativo, há duas possibilidades que 

podem ser adotadas: método direto e método indireto. Ambos os métodos se 

diferenciam na forma de apresentação dos fluxos das atividades operacionais da 

entidade. 

O método direto é mais simples de ser interpretado por pessoas com 

pouco conhecimento contábil, visto que as nomenclaturas adotadas são mais 

intuitivas. Por sua vez, o método indireto é mais fácil de ser elaborado, mas como 

parte da conciliação entre o lucro contábil e a geração de caixa, sua interpretação 

é um pouco mais complexa. 

Apesar de ambos os métodos serem aceitos, caso a entidade opte pelo 

método direto, a conciliação entre o lucro líquido e o fluxo de caixa das atividades 

operacionais deverá ser apresentada em notas explicativas. A fim de comparar 

o método direto e o método indireto, nas tabelas a seguir é apresentado de forma 

simplificada o balanço patrimonial (Tabela 4) e a demonstração de resultado do 

exercício (Tabela 5) que embasaram a construção da DFC pelo método direto e 

pelo método indireto (Tabela 6). 

Tabela 4 – Balanço patrimonial 

ATIVO X0 X1 PASSIVO X0 X1 
At. Circulante $ 900 $ 1.200 Pas. Circulante $ 0 $ 0 

Caixa e equivalentes $ 400 $ 540 Pas. Não Circulante $ 0 $ 0 
Clientes $ 500 $ 660 Patrimônio líquido $ 900 $ 1.200 

At. Não Circulante $ 0 $ 0 Capital social $ 600 $ 720 
   Reservas de lucros $ 300 $ 480 

Ativo total $ 900 $ 1.200 Passivo total $ 900 $ 1.200 
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Tabela 5 – Demonstração do resultado do exercício 

CONTAS X1 
Receitas com vendas $ 3.600 

(-) Custo das mercadorias vendidas $ 3.420 
(=) Lucro bruto $ 180 

(-) Despesas/receitas operacionais $ 0 
(=) Lucro antes do resultado financeiro $ 180 

(-/+) Resultado financeiro $ 0 
(=) Lucro antes dos tributos sobre o lucro $ 180 

(-) Tributos sobre o lucro $ 0 
(=) Lucro líquido $ 180 

Tabela 6 – DFC: Método direto e método indireto 

Método direto Método indireto 
Atividades operacionais Atividades operacionais 

(+) Recebimento de clientes $ 3.440 Lucro líquido $ 180 

(-) Pagamento referentes aos 

serviços adquiridos 
$ 3.420 

(-) Aumento nos valores a 

receber 
($ 160) 

(=) Fluxo de caixa das 

atividades operacionais 
$ 20 

(=) Fluxo de caixa das 

atividades operacionais 
$ 20 

Atividades de financiamento Atividades de financiamento 
(+) Aumento de capital $ 120 (+) Aumento de capital $ 120 

(=) Fluxo de caixa das 

atividades de financiamento 
$ 120 

(=) Fluxo de caixa das 

atividades de financiamento 
$ 120 

Atividades de investimento Atividades de investimento 
(=) Fluxo de caixa das 

atividades de investimento 
$ 0 

(=) Fluxo de caixa das 

atividades de investimento 
$ 0 

    

(=) Variação líquida de caixa e 

equivalentes de caixa 
$ 140 

(=) Variação líquida de caixa e 

equivalentes de caixa 
$ 140 

(+) Saldo inicial de caixa e 

equivalentes de caixa 
$ 400 

(+) Saldo inicial de caixa e 

equivalentes de caixa 
$ 400 

(=) Saldo final de caixa e 

equivalentes de caixa 
$ 540 

(=) Saldo final de caixa e 

equivalentes de caixa 
$ 540 

Perceba que tanto pelo método direto como pelo método indireto é 

possível visualizar como o caixa e equivalentes de caixa variaram de R$ 400 

para R$ 540. Sendo que no método direto as descrições são mais intuitivas 

(recebimento de clientes, por exemplo), enquanto no método indireto há uma 

análise dos efeitos das variações de cada conta no caixa, por exemplo, o 

aumento de valores de clientes a receber implica que o caixa deixou de receber 
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no período R$ 160 de vendas realizadas a prazo. Na Figura 5, é apresentada a 

DFC da Magazine Luiza S. A. 

Figura 5 – Demonstração dos fluxos de caixa – Magazine Luiza S. A. 

 

Fonte: Demonstração dos fluxos de caixa Magazine Luiza S. A. – 4° Trimestre de 2021. 
Disponível em: 
<https://ri.magazineluiza.com.br/Download.aspx?Arquivo=EODr40Ijk6Txe4Ny4iJU5w==>. 
Acesso em: 25 ago. 2022. 
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TEMA 3 – DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADO E 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Figura 6 – Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulado e Demonstração 

das Mutações do Patrimônio Líquido 

 
Créditos: Andranik Hakobyan/Shutterstock. 

A demonstração das mutações do patrimônio líquido (DMPL) apresenta 

as alterações no grupo patrimônio líquido do balanço patrimonial no decorrer de 

um período. Por meio da DMPL pode-se analisar como o PL foi alterado pelo 

lucro ou prejuízo gerado pela empresa, bem como a maneira como as reservas 

de lucros e/ou reservas de capital são utilizadas pela empresa e as políticas de 

gerenciamento do capital social e dividendos da companhia.  

Não existe um modelo padrão para a elaboração da DMPL, contudo esta 

demonstração deve apresentar as contas que compõem o patrimônio líquido da 

entidade. Na Figura 7, é apresentada a DMPL da Magazine Luiza S. A. 
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Figura 7 – Demonstração das mutações do patrimônio líquido – Magazine Luiza 

S. A. 

 

Fonte: Demonstração das mutações do patrimônio líquido Magazine Luiza S. A. – 4° Trimestre 
de 2021. Disponível em: 
<https://ri.magazineluiza.com.br/Download.aspx?Arquivo=EODr40Ijk6Txe4Ny4iJU5w==>. 
Acesso em: 25 ago. 2022. 

A estrutura da DMPL é bastante intuitiva. Note que nas colunas são 

apresentadas as contas que compõem o patrimônio líquido da empresa, 

enquanto nas linhas são detalhadas as operações que modificaram o PL da 

organização, iniciando pelo saldo inicial e terminando com o saldo final do 

patrimônio líquido. 

Por sua vez, a demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados (DLPA) 

visa demonstrar as modificações do saldo da conta de lucros ou prejuízos 

acumulados de um período para o outro. A DLPA está englobada pela DMPL, à 

medida que a coluna de lucro líquido ou lucros ou prejuízos acumulados — a 

depender da nomenclatura adotada pela organização — da DMPL representa 

este demonstrativo. 
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TEMA 4 – DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO E NOTAS 

EXPLICATIVAS 

Figura 8 – Demonstração do Valor Adicionado e Notas Explicativas 

 
Créditos: Sorasak/Shutterstock. 

A demonstração do valor adicionado (DVA) é direcionada por um enfoque 

social, visto que faz parte do rol dos demonstrativos do Balanço Social (Balanço 

de Recursos Humanos, Relatório de Atividades Sociais, Balanço Ambiental e a 

própria DVA).  

A DVA é elaborada a partir das informações da Demonstração do 

Resultado do Exercício (DRE), mas com um enfoque diferente, pois a DRE 

objetiva demonstrar o quanto da riqueza criada pela empresa sobra para ser 

distribuída aos sócios ou acionistas ou reinvestida na própria empresa. De forma 

mais abrangente, a DVA apesar de ser elaborada a partir de dados da DRE 

preocupa-se em apresentar como os valores da riqueza da empresa são 

distribuídos entre empregados, capitais de terceiros, governo, sócios e 

acionistas ou que ficam retidos na organização. 

Antes de compreender a estrutura e o objetivo deste demonstrativo de 

forma mais profunda é importante analisar o conceito de valor adicionado. 
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Segundo no item 9 do CPC 09 (2008) o valor adicionado é definido como “a 

riqueza criada pela empresa, de forma geral medida pela diferença entre o valor 

das vendas e os insumos adquiridos de terceiros. Inclui também o valor 

adicionado recebido em transferência, ou seja, produzido por terceiros e 

transferidos à entidade”. Vamos analisar um exemplo de criação de valor 

adicionado para tornar a nossa discussão mais palpável. 

Imagine que uma fazenda produza laranjas orgânicas, realize a colheita e 

revenda para a indústria essa fruta tendo despesas com salários, juros e tributos, 

somente a título de exemplificação, esta fazenda não possui custos com 

insumos. Por sua vez, a indústria processa a laranja, fabrica o suco de laranja 

orgânico e revende ao comércio, tendo também despesas com juros, tributos e 

salários. Por fim, o comércio realiza a aquisição do suco de laranja e revende ao 

consumidor final, também incorrendo em diferentes tipos de custos e despesas. 

Na Tabela 7, este exemplo é apresentado a partir de uma Demonstração do 

Resultado do Exercício simplificada. 

Tabela 7 – Exemplo de criação de valor adicionado 

 Fazenda Indústria Comércio Total 
Receita de Vendas 30.000 105.000 150.000 285.000 
(-) Custo da mercadoria/produto vendido 
(Insumos) 0 –30.000 –105.000 –135.000 

(-) Salários –9.000 –24.000 –18.900 –51.900 
(-) Desp. Financeiras –6.600 –10.500 –7.200 –24.300 
(-) Tributos –3.000 –12.600 –6.000 –21.600 
(=) Lucro líquido 11.400 27.900 12.900 52.200 

Perceba que a fazenda extraiu os produtos da natureza e vendeu por R$ 

30.000 para a Indústria, agregando R$ 30.000. Por sua vez, a Indústria vendeu 

esses produtos por R$ 105.000, agregando R$ 75.000 (R$ 105.000 – R$ 

30.000). Por fim, o comércio revende este produto ao consumidor final por R$ 

150.000, agregando R$ 45.000 (R$ 150.000 – R$ 105.000). Nesse contexto, 

pode-se dizer que a riqueza criada (valor adicionado líquido) pela cadeia 

produtiva foi de R$ 150.000 (R$ 285.000 soma dos valores agregados – R$ 

135.000 custo dos insumos). Tal valor foi distribuído em toda a cadeia da 

atividade, entre pessoal, com R$ 51.900 de salários, R$ 24.300 com a 

remuneração de capital de terceiros, R$ 21.600 com recolhimentos ao Governo 

e R$ 52.200 restantes para remunerar o capital próprio ou reter como reservas 

para reinvestimento na organização. A partir deste exemplo, é possível identificar 
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como as atividades de uma organização podem criar riqueza, ou seja, adicionar 

valor a partir da sua atuação empresarial. 

A DVA apresenta basicamente a criação e a distribuição do valor 

adicionado entre esses agentes, sendo dividida em duas partes. Na primeira 

parte (Riqueza Criada pela Entidade) são apresentados todos os componentes 

que compuseram a criação da riqueza da empresa. Na segunda parte 

(Distribuição do Valor Adicionado) são apresentados os valores da riqueza 

gerada pela empresa e que foram distribuídos aos diferentes agentes que se 

relacionam com a organização. 

A Tabela 8 apresenta com base no modelo de DVA para Empresas em 

Geral apresentado do CPC 09 a estrutura da DVA, bem como a explicação de 

cada conta a partir das disposições de Gelbcke et al. (2018). 

Tabela 8 – Estrutura e explicação das contas da DVA de acordo com o CPC 09 

Explicação das Contas 
1 – Receitas 

1.1) Vendas de mercadorias, produtos e 
serviços 

Representadas pelo valor bruto das vendas de 
mercadorias, produtos e serviços. 
Não deve ser deduzido o valor dos impostos e 
contribuições incidentes sobre o faturamento 

1.2) Outras receitas  

Representa o valor bruto sem dedução de impostos. 
São valores oriundos, principalmente, de baixas por 
alienação de ativos não circulantes, tais como: 
ganhos ou perdas na baixa de imobilizados, ganhos 
ou perdas na baixa de investimentos etc. 

1.3) Receitas relativas à construção de ativos 
próprios. 

Valores gastos na construção ou o ativo construído 
para uso próprio fosse valorado, valor de mercado 

1.4) Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa – Reversão / (Constituição) 

Valores relativos às perdas estimadas apropriadas 
ao resultado, bem como sua respectiva reversão. 

2 – INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS  Soma dos itens 2.1 a 2.4) 

(inclui os valores dos impostos – ICMS, IPI, 
PIS e COFINS) 

Nesses valores, diferentemente do tratamento dado 
na demonstração de resultado, devem ser 
considerados os tributos incluídos no momento da 
compra, recuperáveis ou não. 

2.1) Custos dos produtos, das mercadorias e 
dos serviços vendidos  

Matéria-prima, material de embalagem e outros, 
tratados como custo dos produtos vendidos.  
 Raciocínio idêntico deve ser utilizado para as 
mercadorias e serviços adquiridos de terceiros, 
quando vendidos. 

2.2) Materiais, energia, serviços de terceiros e 
outros 

Inclui valores relativos à utilização de materiais 
diversos, utilidades e serviços adquiridos de 
terceiros. Esses itens, geralmente, são considerados 
como despesas na DRE. 

2.3) Perda / Recuperação de valores ativos Inclui valores reconhecidos no resultado do período, 
tanto da constituição quanto da reversão de perdas 
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estimadas com desvalorização e redução ao valor 
recuperável de ativos, conforme CPC 01 – Redução 
ao Valor Recuperável de Ativos. 

2.4) Outras (especificar) 

Inclui demais valores reconhecidos no resultado do 
período, compreendendo respectivos tributos 
recuperáveis ou não, caracterizados como insumos 
adquiridos de terceiros e eventualmente não 
discriminados nas demais classificações do presente 
grupo. 

3 – Valor adicionado bruto (1-2) Diferença entre os itens 1 e 2) 

4 – Depreciação, amortização e exaustão Inclui as despesas e custos com depreciação, 
amortização e exaustão contabilizadas no período. 

5 – Valor adicionado líquido produzido pela 
entidade (3-4) Diferença entre os itens 3 e 4) 

6 – Valor adicionado recebido em 
transferência 

Corresponde à riqueza gerada por outras empresas, 
porém recebida em transferência. (soma dos itens 
6.1 a 6.3) 

6.1) Resultado de equivalência patrimonial Inclui o resultado da equivalência patrimonial, seja 
positiva ou negativa. 

6.2) Receitas financeiras 

Inclui todas as receitas financeiras 
Independentemente de sua origem, inclusive as 
variações cambiais ativas, desde que consideradas 
no resultado do exercício. 

6.3) Outras 

Inclui demais receitas recebidas em transferência, 
que transitaram em resultado, como, por exemplo, 
dividendos de empresas investidas avaliadas 
pelo método de custo, aluguéis e direitos de 
franquia.. 

7 – Valor adicionado total a distribuir (5+6) 
Corresponde à riqueza gerada pela empresa 
acrescida da riqueza gerada por outras empresas e 
recebida em transferência. 

8 – Distribuição do valor adicionado (*) (soma dos itens 8.1 a 8.4) 

8.1) Pessoal  

É a parcela da riqueza distribuída ao corpo funcional 
da empresa, o que na DRE pode estar apropriado ao 
custo do produto vendido ou como despesa do 
exercício. 
A distribuição da riqueza obtida deve ser evidenciada 
da seguinte forma: 

8.1.1 – Remuneração direta 

Salários, 13º salário, férias, horas extras, 
participação de empregados nos lucros, honorários 
etc. Salientamos que não devem ser incluídos os 
encargos patronais com INSS. 

8.1.2 – Benefícios Inclui valores relativos à assistência médica, 
alimentação, transporte, planos de aposentadoria. 

8.1.3 – FGTS Valores depositados em conta vinculada dos 
empregados. 

8.2) Impostos, taxas e contribuições 

Imposto de renda, contribuição social sobre o lucro, 
contribuições ao INSS que sejam ônus do 
empregador e quaisquer outros impostos e 
contribuições a que a empresa esteja sujeita 

8.2.1 – Federais IRPJ, CSLL, IPI, CIDE, PIS, COFINS e contribuição 
sindical 

8.2.2 – Estaduais ICMS e IPVA. 
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8.2.3 – Municipais ISS e IPTU. 

8.3) Remuneração de capitais de terceiros Corresponde aos valores pagos ou creditados aos 
financiadores externos de capital 

8.3.1 – Juros  

Inclui as despesas financeiras, inclusive as variações 
cambiais passivas, relativas a quaisquer tipos de 
empréstimos e financiamentos junto a instituições 
financeiras, empresas do grupo ou outras formas de 
obtenção de recursos. 

8.3.2 – Aluguéis  
Inclui os aluguéis, incluindo-se as despesas com 
arrendamento operacional, pagos ou creditados a 
terceiros. 

8.3.3 – Outras 
Inclui outras remunerações que configurem 
transferência de riqueza a terceiros, tais como 
royalties, franquias, direitos autorais etc. 

8.4) Remuneração de capitais próprios 
Corresponde à remuneração atribuída aos acionistas 
e sócios e deve ser evidenciada 

8.4.1 – Juros sobre o capital próprio 

Inclui os valores pagos ou creditados aos sócios a 
título de juros sobre o capital próprio por conta do 
resultado do exercício, exceto os juros sobre o 
capital próprio contabilizados como reserva que 
devem ser considerados como “lucros retidos”. 

8.4.2 – Dividendos  
Inclui os valores distribuídos, pagos ou creditados, 
aos acionistas e sócios com base no resultado do 
exercício. 

8.4.3 – Lucros retidos / Prejuízo do exercício 

Inclui a parcela do lucro do exercício destinada às 
reservas, bem como os juros sobre o capital próprio 
contabilizados como reservas. Havendo prejuízo, 
deve ser incluído com sinal negativo. 

8.4.4 – Participação dos não-controladores nos 
lucros retidos (só p/ consolidação) 

Este item é exclusivo para a DVA consolidada e 
evidencia a parcela da riqueza obtida destinada aos 
sócios não controladores. 

Fonte: Elaborado com base em Gelbcke et al., 2018. 

Assim, percebe-se que embora as informações da DVA sejam pautadas 

na DRE, o objetivo de ambas as demonstrações não é semelhante, mas 

complementares entre si, visto que a DRE a classificação de despesas e receitas 

ocorre de acordo com a sua natureza (custo, despesa administrativa, despesa 

de vendas), já na DVA tal classificação é realizada de forma única, agrupando 

todos os itens com o mesmo critério. Além disso, apesar do seu poderio 

informacional, a Lei n. 11.638/2007 não tratou da elaboração da DVA por 

empresas que não fossem sociedades de capital aberto. Contudo, o poderio 

informacional desta demonstração, juntamente pode tornar a sua elaboração 

oportuna para as instituições. Na Figura 9, é apresentada a DVA da Magazine 

Luiza S. A. 
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Figura 9 – Demonstração do valor adicionado – Magazine Luiza S. A. 

 
Fonte: Demonstração do valor adicionado Magazine Luiza S. A. – 4° Trimestre de 2021. 
Disponível em: 
<https://ri.magazineluiza.com.br/Download.aspx?Arquivo=EODr40Ijk6Txe4Ny4iJU5w==>. 
Acesso em: 25 ago. 2022. 

Perceba que dos R$ 6.710.814.000 de valor adicionado pela companhia, 

cerca de R$ 2.177.175.000 foram distribuídos ao pessoal, R$ 2.833.416 como 

forma de tributos, R$ 1.109.562.000 para a remuneração de capital de terceiros 

e R$ 590.661.000 para a remuneração de capital próprio. 

Por sua vez, as notas explicativas são complementares aos demais 

relatórios contábeis, visto que detalham informações materiais e relevantes à 

tomada de decisões dos usuários, as quais não são detectadas, pelo menos em 

sua totalidade, nos demais relatórios. Sendo assim, as notas explicativas são 

parte integrante das demonstrações contábeis. 
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Na Figura 10, é apresentado um exemplo de nota explicativa das 

demonstrações da Magazine Luiza. 

Figura 10 – Notas explicativas – Magazine Luiza S. A. 

 

Fonte: Notas explicativas Magazine Luiza S. A. – 4° Trimestre de 2021. Disponível em: 
<https://ri.magazineluiza.com.br/Download.aspx?Arquivo=EODr40Ijk6Txe4Ny4iJU5w==>. 
Acesso em: 25 ago. 2022. 

Perceba que visualizando somente a conta de caixa e equivalentes de 

caixa no balanço patrimonial não é possível identificar quanto de valor está 

alocado no caixa, no banco ou em aplicações da Magazine Luiza. Porém, ao 

observar a nota explicativa 5 que detalha esta conta pode-se ver como os valores 

estão distribuídos entre caixa, bancos, certificados de depósitos bancários e 

fundos de investimentos não exclusivos. 
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TEMA 5 – LIVRO REGISTRO DE INVENTÁRIO 

Figura 11 – Livro registro de inventário 

 
Créditos: Gorodenkoff/Shutterstock. 

No livro registro de inventário é realizado o detalhamento dos itens 

apresentados na conta de estoque do balanço patrimonial da entidade. Neste 

relatório são detalhadas as especificações de cada tipo de mercadoria, produtos 

manufaturados, matérias-primas, produtos em fabricação e bens em 

almoxarifado que a empresa possui. A organização deve apresentar este 

relatório ao Fisco em até 60 dias após a elaboração do balanço patrimonial 

referente ao último dia do ano-calendário anterior. Assim, o livro registro de 

inventário de 31/12/20X1 deverá ser elaborado até o final de fevereiro de 20X2. 

Caso a empresa não possua itens em seus estoques na data de 

encerramento do balanço patrimonial (31/12), então indicar neste livro que o 

estoque não possuía saldo na referida data.  
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Na Tabela 8, é apresentado um exemplo do livro registro de inventário. 

Tabela 8 – Livro registro de inventário 

ESTOQUES EXISTENTES EM 31/12/20X1 
Observ. 

ICMS Classific. Discriminação Qtde. Uni. Valor 
Unit. Parcial Total 

8471.50.10 Computador 10 Unid. 3.000 - 30.000 5.400 
9403.50.00 Camas 90 Unid. 1.500 - 135.000 24.300 

Fonte: Elaborado com base em Registro de Inventário, Modelo 7, utilizado pela legislação do IPI 
e ICMS. 

Nota-se, portanto, que o livro registro de inventário tem como função 

detalhar os saldos de estoques da entidade a partir de informações que 

dificilmente seriam percebidas analisando isoladamente o balanço patrimonial. 

TROCANDO IDEIAS 

Vimos no decorrer desta etapa diferentes tipos de informações contábeis 

expostas nos demonstrativos abordados. Agora, pesquise uma notícia publicada 

em veículos de comunicação (jornais, sites, blogues) que mostre como algum 

destes relatórios contábeis pode ser utilizado para analisar a situação 

econômico-financeira da empresa. 

NA PRÁTICA 

1. As demonstrações contábeis interagem entre si e apresentam 

informações acerca da situação econômico-financeira da empresa de 

diferentes formas. Assim, analise as afirmativas a seguir e assinale V para 

as afirmativas verdadeiras e F para as afirmativas falsas. 

(    ) A demonstração dos fluxos de caixa detalha como ocorreu a variação 

do saldo de caixa e dos equivalentes de caixa de um período para outro. 

(   ) A demonstração de resultado do exercício subdivide o resultado da 

empresa em operacional, de financiamento e de investimento. 

(    ) O livro registro de inventário deverá ser elaborado mensalmente pela 

entidade. 

(   ) A demonstração das mutações do patrimônio líquido apresenta as 

alterações do patrimônio líquido durante um período 
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Agora, marque a sequência correta de cima para baixo: 

a) V, F, V, V 

b) V, F, F, V 

c) V, V, F, V 

d) F, F, F, V 

2. Cada vez mais as empresas têm divulgado informações de cunho social. 

Nesse sentido, assinale o demonstrativo que apresenta a riqueza 

econômica criada pela empresa, bem como a forma com que tal riqueza 

é distribuída. 

a) (   ) Demonstração do resultado do exercício 

b) (   ) Demonstração dos fluxos de caixa 

c) (   ) Demonstração do valor adicionado 

d) (   ) Demonstração do resultado abrangente 

As respostas estão na seção Gabarito, após as Referências. 

FINALIZANDO 

Vimos no decorrer desta etapa aspectos referentes a importantes 

demonstrativos contábeis, tais como: demonstração de resultado do exercício, 

demonstração dos resultados abrangentes, demonstração dos fluxos de caixa, 

demonstração dos lucros ou prejuízos acumulado, demonstração das mutações 

do patrimônio líquido, demonstração do valor adicionado, notas explicativas e 

livro registro de inventário. Esses demonstrativos apresentam diferentes 

informações acerca da situação econômico-financeira da empresa e possibilita 

a tomada de decisões dos diferentes usuários destas informações. Conhecer o 

objetivo de cada demonstrativo contábil é importante para decisões possam ser 

tomadas com base em informações concretas fornecidas por cada entidade. 
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GABARITO 

1. A alternativa B é a correta, visto que a demonstração dos fluxos de caixa 

detalha as variações de caixa e equivalentes de caixa durante um período, 

estando a assertiva I verdadeira. Por sua vez, a demonstração de 

resultado do exercício não subdivide a apresentação dos resultados em 

operacional, de financiamento e de investimento, estando a assertiva II 

falsa. A assertiva III é falsa, pois a apresentação obrigatória do livro 

registro de inventário não é mensal. Por fim, a assertiva IV é verdadeira 

pois a demonstração das mutações do patrimônio líquido apresenta as 

alterações do patrimônio líquido de um período para outro. 

2. A alternativa C é a correta, pois a demonstração do valor adicionado 

permite verificar como a riqueza gerada pela entidade é distribuída entre 

os diferentes agentes econômicos. 
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